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O conceito de esfera pública é central 
nos modelos deliberacionistas de democra­
cia, que afirmam a necessidade de os cida­
dãos e seus representantes justificarem as 
decisões tomadas e as regras impostas, de 
modo público, para produzir uma vincula- 
ção legitimamente democrática, através de 
um processo dinâmico (Benhabib, 1996; 
Bohman, 1996; Cohen, 1996, 1997; 
Cooke, 2000; Dryzek, 2002, 2004; 
Gutmann e Thompson, 1996, 2003, 2004; 
Habermas, 1992, 1996, 1997, 2005). Tal 
conceito — constantemente revisitado por 
autores de diferentes áreas do conhecimento 
associa-se, de maneira óbvia, à noção de 
democracia face a face, a qual, embora aban­
donada há muito tempo pela maioria dos 
pensadores políticos, denota a “mais natural 
e simples idéia” defensável de democracia 
(Fishkin, 1997, p. 33). Tem, como pressu­
posto, pequenos grupos que se reúnem e 
que, após uma discussão consistente, em 
que todos os assuntos são debatidos em pro­
fundidade e os lados em conflito recebem 
atenção, uma decisão é tomada, sendo que o 
voto de cada pessoa recebe a mesma consi­
deração. Por certo, não há garantias de que 
as decisões serão bem informadas, sábias e

justas, mas essa é a idéia mais básica, defen­
sável, de democracia. Menos óbvio é o 
modo pelo qual a esfera pública pode operar 
na sociedade contemporânea, a fim de que 
os ideais democráticos de soberania e auto­
nomia dos cidadãos sejam compatíveis com 
as práticas e os procedimentos políticos 
atuais. De que modo as pretensões a favor 
ou contrárias às decisões coletivas podem ser 
justificadas diante dos indivíduos submeti­
dos a essas decisões, nos termos em que eles, 
mediante reflexão, possam aceitar?

Nas sociedades de larga escala, os cida­
dãos não se podem juntar num único fórum 
deliberativo, em nenhum sentido realista. O 
processo de debate é inevitavelmente disper­
so através de uma diversidade de fóruns. 
Além disso, em que grau os cidadãos, na 
sociedade contemporânea, têm oportunida­
des de ouvir os argumentos concorrentes, 
considerados politicamente relevantes pelos 
participantes do debate público? Em que 
medida os cidadãos estão dispostos ou moti­
vados a ponderar e refletir sobre as questões 
em jogo? Na política deliberativa, a atenção 
deixa de estar centrada no ato final da vota­
ção e nos problemas de escolha social que a 
acompanham, mas preocupa-se, antes, em
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deslindar o modo pelo qual se dá a formação 
da opinião na esfera pública e como esta 
pode influenciar a formação da vontade 
política que acontece nos âmbitos formais 
de tomada de decisão, no sistema político. 
O modelo busca levar seriamente em consi­
deração o contexto em que as preferências 
emergem e são processadas, nos âmbitos da 
esfera cívica e da esfera política institucio- 
nal-formal, com a respectiva divisão de 
poderes. Trata-se de explorar não apenas o 
registro das preferências que os indivíduos 
têm em um dado momento, mas como 
complexas redes de argumentação, discus­
sões morais e negociações pragmáticas são 
constituídas, sobrepondo-se e perpassando 
umas às outras. Esse esquema abre uma nova 
forma de tratar a racionalização e a partici­
pação política, baseando-se em uma relação 
de troca pública de argumentos, ao invés de 
uma relação participativa direta (Cohen, 
1996).

O propósito deste artigo é explorar a 
morfologia e o desenvolvimento do concei­
to de esfera pública em diferentes obras de 
Habermas,' bem como as principais críticas 
que acompanham tal conceito, particular­
mente no que concerne: a) ao reconheci­
mento de múltiplos públicos e suas implica­
ções para a defesa do processamento crítico 
de problemas de interesse comum; b) à 
construção de uma tipologia de esfera públi­
ca e suas conseqüências teóricas para a arti­
culação das trocas argumentativas que acon­
tecem no plano de interações simples, em 
diversos domínios da vida cotidiana, em 
debates mais densos em associações na socie­
dade civil, e, ainda, através da disseminação 
de informações pela mídia de massa. 
Apontam-se, por fim, algumas críticas ao 
modelo habermasiano de circulação de 
poder político em mão dupla e cenas difi­
culdades para institucionalização das contri­
buições advindas do debate público.

Esfera pública refere-se ao reino do 
debate, da discussão livre entre os cidadãos, 
considerados iguais política e moralmente, 
sobre questões de interesse comum. É a 
arena em que se processa a vontade coletiva 
e se justificam as decisões políticas. As for­
mulações apresentadas em Strukturwandel 
der Öffentlichkeit sobre a constituição desta 
arena de troca de argumentos públicos da 
qual advém a formação de uma opinião 
pública racionalizada, bem como o esclareci­
mento recíproco do público, são por demais 
conhecidas para serem reproduzidas aqui. 
Habermas (1984b) descreve, a partir de uma 
perspectiva histórica, a emergência de uma 
sociedade civil, de cidadãos que se reuniam 
como pessoas privadas para formar um 
público, com o propósito de debater assun­
tos do Estado e questões de interesse 
comum. Reunindo-se em salões e cafés no 
século XVIII e estendendo suas idéias atra­
vés de panfletos políticos e da imprensa de 
pequeno porte, os burgueses formaram um 
público que, sem poder de governar, tinha 
capacidade de criticar e de formular reco­
mendações para o exercício do poder políti­
co. A  partir de uma perspectiva normativa, 
pode-se dizer que se constituiu, assim, uma 
instância de mediação entre o Estado e os 
interesses privados, que, através do debate 
crítico-racional, produzia uma nova fonte de 
legitimidade do poder. O  debate crítico, 
dentro do Estado moderno, visa à “raciona­
lização da dominação” , uma vez que a 
democracia é entendida como forma de 
dominação consentida, na qual as normas e 
as decisões precisam ser justificadas e acata­
das pelos membros da comunidade política.

A  noção de esfera pública -  como 
fórum aberto de debate entre uma comuni­
dade política de cidadãos com status político 
igualitário -  restrita aos homens da classe
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burguesa foi amplamente criticada. Autores 
como Ryan (1991), Fleming (1993) e Fraser
(1992) protestam contra a exclusão das 
mulheres da vida pública. Eley (1992), 
Aronowitz (1993) e Negt e Kludge (1993) 
apontam deficiências na explicação haber- 
masiana acerca do desenvolvimento de uma 
esfera pública proletária. Habermas idealiza 
o declínio da esfera pública burguesa exata­
mente no período da ampliação da partici­
pação política (como extensão do sufrágio 
universal), difusão da educação para toda a 
população e implantação do Estado de bem- 
estar social (Calhoun, 1992; Schudson, 
1992; Boggs, 1997). Toma o período de 
democracia limitada e de práticas liberais do 
século X IX  como uma “época dourada” e, 
de tal modo, conduz sua teorização para um 
beco sem saída.

No que toca à caracterização da comu­
nicação de massa, Habermas desenvolve, em 
geral, uma visão redutora dos meios de 
comunicação e negligencia seu potencial, 
inclusive dos meios alternativos, para gerar 
reflexão crítica e facilitar a participação 
democrática dos cidadãos (Stevenson, 2002, 
pp. 60-1; Downing, 2002, p. 68). Tende a 
ver os meios de maneira monolítica, mera­
mente como instrumentos para reprodução 
das relações de poder, e não como institui­
ções híbridas, ao mesmo tempo, políticas, 
econômicas e culturais-profissionais (Hallin, 
1993; Curran, 1991, pp. 36-8, Dahlgren e 
Sparks, 1993). De mais a mais, a abordagem 
da imprensa no século XIX, época áurea da 
esfera pública, parece um tanto anacrônica 
em relação à realidade atual. Nas palavras de 
Dahlgren,

a noção romântica de uma esfera pública 
composta de indivíduos falando face a face 
ou se comunicando por intermédio de uma 
mídia impressa de pequena circulação não é 
de muita utilidade. Nós vivemos numa era

da mídia eletrônica e dos públicos de massa” 
(Dahlgren e Sparks, 1993, pp. 7-8).

Em Direito e democracia, Habermas 
concede um lugar mais amplo, proeminen­
temente prático, à esfera pública política na 
teoria política e proporciona um quadro 
teórico mais congruente com as realidades 
atuais. Procura construir o conceito de esfe­
ra pública de modo heurístico, a-histórico, 
não datado, “como um fenômeno social ele­
mentar” (D D , v. II, 1997, p. 92). O autor 
amplia, consideravelmente, a própria noção 
de esfera pública.

Qualquer encontro que não se limita a con­
tatos de observação mútua, mas que se ali­
menta da liberdade comunicativa que uns 
concedem aos outros, movimenta-se num 
espaço público, constituído através da lin­
guagem” (DD, v. II, 1997, p. 93).

Deixa claro que a esfera pública, 
enquanto locus da discussão, não pode ser 
entendida como uma “instituição”, ou como 
um “lugar” , pois se refere ao uso que os sujei­
tos fazem da comunicação, relacionado par­
ticularmente à troca argumentativa:

A esfera pública constitui principalmente 
unia estrutura comunicacional do agir orien­
tado pelo entendimento, a qual tem a ver 
com o espaço social gerado no agir comuni­
cativo, não com as funções, nem com os 
conteúdos da comunicação cotidiana” (DD, 
1997, v. II, p. 92, itálicos no original).

Com o exercício de imaginação, pode- 
se tomar uma condição ideal de debate, tal 
como a “situação ideal de discurso”, pro­
posta por Habermas. Em um contexto de 
discussão livre, todos os argumentos rece­
bem consideração e os participantes mos­
tram-se dispostos a rever suas preferências 
iniciais à luz de “argumentos melhores” , a
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argumentar e contra-argumentar sem o 
exercício de coações, chantagens ou amea­
ças, a fim de chegar ao entendimento com 
o outro. Tal debate estender-se-ia livre de 
restrições de tempo ou da necessidade prá­
tica de tomar decisões. N o mundo real, os 
debates sofrem restrições de todos os tipos: 
os participantes não dispõem de igual sta- 
tus; nem sempre se mostram preparados 
para a reflexão e a ponderação de assuntos 
de interesse coletivo; não se mostram inte­
ressados em ouvir atentamente os outros; 
mentem, chantageiam, ameaçam e, fre­
qüentemente, não estão dispostos a alterar 
os próprios pontos de vista diante daqueles 
apresentados pelos demais. Além disso, não 
se pode ignorar aquilo que os economistas 
chamam de “custo da decisão” -  o tempo e 
o esforço para chegar a um acordo —, já que 
normas têm que ser decretadas em parla­
mentos; sentenças têm que ser proferidas e 
políticas implementadas formalmente em 
instâncias administrativas.

Ao se colocar a “situação ideal de discur­
so” num extremo das condições para realiza­
ção de debates, percebem-se várias formas de 
“incompletude”, na medida em que nos 
movemos para situações mais realistas de 
debate. Nesse sentido, todas as decisões e 
todos os acordos, tomados em situações efeti­
vas, são sempre precários e provisórios, pois 
são sempre parciais. Nenhum volume de 
reforma democrática plausível seria suficiente 
para conquistar as condições ideais. Contudo, 
a definição de regras ou condições para o 
debate deliberativo é relevante, primeiro, para 
que se façam distinções normativas importan­
tes entre processos de debates mais “delibera­
tivos”, mais legítimos ou mais justos, e aque­
les menos deliberativos, ilegítimos ou injustos. 
Segundo, uma boa parcela de “precariedade 
pode ser admitida em processos práticos de 
debate, sendo que muitas mudanças podem 
ser feitas para aperfeiçoar a deliberação, a fim

de minimizar a desigualdade de recursos, de 
capacidade e de oportunidades existentes 
entre os participantes, tais como neutralizar o 
potencial de opressão e assimetrias de poder, 
estimular o interesse, o grau de informação e 
o engajamento dos cidadãos e dos represen­
tantes em debates públicos. Diversos cami­
nhos podem ser seguidos e uma série de alte­
rações modestas pode ser empreendida para 
que se alcancem processos de debates mais 
bem informados, mais amplos e democráticos 
(Fishkin, 1991, 1997; Fung, 2004a; Coelho e 
Nobre, 2004; Fung e Wright, 2003; Wampler 
e Avritzer, 2004).

Embora Habermas se tenha dedicado a 
reconstruir as características racionais e 
intersubjetivas do uso da linguagem em sua 
famosa obra Theory o f communicative action 
(Teoria do agir comunicativo), ele não 
explora explicitamente as implicações políti­
cas de suas formulações para a teoria demo­
crática. Apenas em Direito e democracia, ele 
relaciona os fundamentos da teoria do agir 
comunicativo e da ética do discurso com as 
condições necessárias para que uma delibe­
ração efetiva ocorra. Para nossos propósitos, 
interessa explorar a noção de múltiplos 
públicos na sociedade contemporânea e a 
tipologia de esfera pública, propostas pelo 
autor, bem como as principais polêmicas 
que acompanham essas idéias.

Múltiplos Públicos

Ao abandonar o modelo bipolar de 
Estado/sociedade civil, adotado em 
Mudança estrutural da esfera pública, 
Habermas, em Direito e democracia, utiliza a 
metáfora da “rede” para dar a entender que 
a esfera pública se configura de maneira reti­
cular e descentralizada, a partir de arenas 
discursivas diversas espalhadas na sociedade 
civil (Taylor, 1995; Hauser, 1998).
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A esfera pública pode ser descrita como uma 
rede adequada para a comunicação de con­
teúdos, tomadas de posição e opiniões; nela 
os fluxos comunicacionais são filtrados e 
sintetizados, a ponto de se condensarem em 
opiniões públicas enfeixadas em temas espe­
cíficos.
[•••]

Essa rede se articula objetivamente de acor­
do com pontos de vista funcionais, temas, 
círculos políticos, etc. Assumindo a forma 
de esferas públicas mais ou menos especiali­
zadas, porém, ainda assim acessíveis a leigos 
(DD, v. II, 1997, p. 107).

Não se trata, portanto, de uma visão de 
uma arena única, totalizante, onde um 
único grande público (como um macro- 
sujeito) discute sobre todos os temas concer­
nentes à vida pública. Ao invés disso, sus­
tenta-se que diferentes públicos articulam-se 
para debater temas específicos de interesse 
coletivo. Habermas abandona, assim, a pers­
pectiva restrita adotada em Mudança estru­
tural, em que considera apenas o público 
burguês como “o público” que pensa a polí­
tica, com chances de poder dizer e contradi­
zer visando à racionalização da dominação, 
através da justificação racional das regras 
vinculantes. Em  Direito e democracia, o 
autor menciona “públicos literários” , “ecle­
siásticos” , “artísticos” , “feministas” ou, 
ainda, aqueles que se reúnem em torno de 
“políticas da saúde, da ciência e outras” 
(D D , v. II, 1997, p. 107).

Essa visão tem implicações mais pro­
fundas. O autor continua atendo-se à noção 
básica da teoria democrática de que o julga­
mento coletivo dos cidadãos é a fonte de 
legitimidade para o exercício do poder polí­
tico. Contudo, a concepção atual de sobera­
nia utilizada por Habermas

não se encarna mais numa reunião de cida­
dãos autônomos facilmente identificáveis 
[...], não se concentra mais numa coletivida­

de, na presença física dos civis unidos ou de 
seus representantes reunidos” (DD, v. I,
1997, p. 173).

Em  vez disso, ela se dá

nos círculos de comunicação de foros, asso­
ciações e corporações, de certa forma desti­
tuídos de sujeito [...], fazendo-se valer na 
circulação de consultas e decisões estrutura­
das racionalmente” (DD, v. I, 1997, p. 
173).

Para estabelecer as bases de uma políti­
ca mais racional, Habermas busca escapar de 
dois dilemas. Por um lado, afasta-se de pers­
pectivas liberais que pressupõem que uma 
forte racionalidade estaria localizada em 
indivíduos singulares, responsáveis por defi­
nir interesses privadamente e por articulá- 
los num quadro coerente de preferências. 
Nessa perspectiva, a formação racional da 
vontade é buscada apenas no nível indivi­
dual das motivações de atores isolados, o 
que leva à negação de qualquer soberania 
popular indiferenciada. Por outro lado, 
Habermas afasta-se, também, de perspecti­
vas comunitaristas que sobrecarregam os 
indivíduos com demandas cívicas exigentes, 
pressupondo que estes deveriam ser virtuo­
sos o suficiente para se engajar em questões 
de interesse comum e exercer a solidarieda­
de necessária para a constituição da vida 
pública. Nessa perspectiva, acaba-se por 
defender a necessidade de um ethos compar­
tilhado (associado às tradições da comunida­
de) para expressão da vontade comum.

Em vez disso, Habermas procura ver a 
soberania, nas sociedades complexas e de 
larga escala, como resultado de um processo 
prático de argumentação, fruto de uma 
variedade de discursos que se interceptam e 
se sobrepõem. Defende que as preferências 
dos indivíduos e as possibilidades de escolha 
não podem ser tratadas como algo dado,
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pois ambas se modificam através do debate 
público, no próprio processo político (DD, 
1997, v. II, p. 66). Assim, “a fonte de legiti­
midade não é a vontade predeterminada dos 
indivíduos, mas, ao invés disso, o processo 
de sua formação, a deliberação mesma” (FR, 
1992, p. 446).

A  perspectiva contemporânea de 
Habermas exige, dessa maneira, que se dê 
atenção aos diferentes públicos que partici­
pam de arenas diversas de debate na socie­
dade. Esse é um tema controverso. Ao cha­
mar a atenção para a diversidade de públicos 
contestadores existentes na sociedade con­
temporânea, uma corrente de estudos utiliza 
o termo counterpublics. Em conhecida cita­
ção, Fraser define counterpublics como “are­
nas discursivas paralelas em que membros 
de grupos sociais subordinados inventam e 
fazem circular discursos contestadores para 
formular interpretações opostas de suas 
identidades, interesses e necessidades” 
(Fraser, 1992, p. 123). De forma semelhan­
te, Asen e Brouwer (2001, p-7) apontam 
que os

counterpublics vocalizam necessidades opos­
tas e valores sem apelar para a universalida­
de da esfera pública, mas, ao invés disso, 
pela afirmação de raça, gênero, sexualidade, 
etnicidade ou de outros eixos de diferença

Tais formulações fizeram emergir uma 
ampla gama de investigações sobre associa­
ções, populações marginalizadas e movi­
mentos sociais (Lemish e Barzel, 2000; 
Meehar, 1995; Palczewski, 2001; Squires, 
2002 ).

Não raro, o termo counterpublics é uti­
lizado com frustrante vagueza.; Na maioria 
dos estudos, aplica-se à investigação de bio­
grafias históricas e questões de identidade. 
Assim sendo, o termo “counterpublics', refere- 
se a grupos em desvantagem, subordinados

ou explorados, que buscam a afirmação de 
suas identidades suprimidas ou distorcidas 
por regimes de poder e legitimação. Em 
alguns desses casos, a esfera pública passa a 
ser adjetivada como “esfera pública negra”, 
“esfera pública feminista” , “esfera pública 
homossexual” , dando a entender, de modo 
um tanto ambíguo (e equivocado), que o 
processo de debate aconteceria através do 
isolamento e do separatismo do restante da 
sociedade, ou seja, sem a interação e a coo­
peração com outros grupos particulares, 
incluindo os grupos inimigos e opressores e, 
ainda, o conjunto mais amplo de cidadãos. 
Ao insistir na oposição inerente às identida­
des marginais, muitos desses estudos subesti­
mam as atividades dialógicas através das 
quais tais grupos buscam negociar seus 
entendimentos e posicionamentos, não só 
para desafiar padrões institucionais e cultu­
rais de dominação, mas, também, para cons­
truir solidariedade e reconhecimento mútuo 
com outros grupos na sociedade, a fim de 
alargar o espaço para a expressão de identi­
dades e de experiências possíveis, em diferen­
tes domínios sociais. Além disso, tais traba­
lhos, ao abordarem apenas a oposição entre 
os grupos, tendem a ocupar-se, quase exclu­
sivamente, dos discursos dos marginalizados, 
negligenciando, assim, os modos pelos quais 
os discursos dominantes se tornam periféri­
cos ou mesmo irrelevantes, publicamente.

Apesar da importância dos problemas 
de identidade e dos discursos de auto-enten- 
dimento cultural na sociedade contemporâ­
nea, a esfera pública não fica restrita, de 
modo algum, a tais questões. Todos os 
assuntos são tidos como passíveis de debate 
na esfera pública, desde que ganhem o status 
político de um tema de interesse geral. Os 
públicos podem promover debates em torno 
de conteúdos, desenhos e efeitos de certos 
projetos, estratégias ou programas do gover­
no; podem trocar argumentos sobre situa­
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ções problemáticas como questões ambien­
tais, criminalidade, riscos da engenharia 
genética etc. ou, ainda, examinar, coletiva­
mente, as ações de representantes políticos e 
órgãos públicos, em processos de prestação 
de contas.

Dada a tremenda variedade de questões 
controversas que se tornam tema de debate 
público, parece-nos mais apropriado utili­
zar, dentro de uma teorização de escopo 
mais genérico, o termo “públicos críticos” 
(Bohman, 1996; Dryzek, 2002). Nesse con­
texto, o caráter crítico dos públicos estaria 
localizado na competência de grupos de 
cidadãos de reconhecer, de resistir e negociar 
com discursos dominantes ou ideologias, 
freqüentemente interpenetrados com forças 
sociais e econômicas. Trata-se da capacidade 
dos sujeitos de lidar com constrangimentos 
diversos, a fim de modificar seu ambiente 
social ou físico, incluindo aí os recursos sub­
jacentes que influenciam e moldam a pró­
pria capacidade de ação, de modo que eles 
possam “transformar-se naquilo que querem 
ser” (Cooke, 2000, p. 954).

A perspectiva de Habermas prevê a plu­
ralidade de públicos, mas não chega a enca­
minhar uma teorização sobre os detalhes de 
modelos de associação cívica ou de desenhos 
institucionais para a deliberação pública efe­
tiva. Autores preocupados em fortalecer a 
organização substancial e a capacidade das 
associações para aperfeiçoar a governança 
democrática têm buscado fazer avançar tais 
questões (Young, 1996, 2003; "Warren, 
2001; Fung e Wright, 2003; Fung, 2004b; 
Gastil e Levine, 2005). Por ora, interessa 
apontar que a esfera pública não tem um 
domínio definido. Ela encampa situações 
problemáticas diversas, criando interseções 
entre diferentes dimensões e grupos sociais: 
definição de regras comuns e de metas prag­
máticas, considerações de justiça, problemas 
de identidade e auto-entendimento cultural,

processos de monitoramento das autorida­
des e prestação de contas etc.

Tipologia de Esferas Públicas

A partir de sua teoria dual de sociedade
-  como sistema e m undo da vida - , 
Habermas não mais localiza a esfera pública 
como uma instância que promove uma 
intermediação geral entre a sociedade e o 
Estado. Ao invés disso, diz que:

Em sociedades complexas, a esfera pública 
forma uma estrutura intermediária que faz a 
mediação entre o sistema político, por um 
lado, e os setores privados e sistemas de ação 
especializados em termos de funções, por 
outro lado” (DD, v. II, 1997, p. 107).

A fim de tornar a noção de esfera públi­
ca mais ajustada às condições da sociedade 
atual, Habermas constrói uma tipologia de 
diferentes modalidades de esfera pública, de 
acordo com “a densidade da comunicação, 
da complexidade organizacional e do alcan­
ce” (D D , v. II, 1997, p. 107). Aproxima-se, 
de certa maneira, da proposição de Keane 
(1997) e Hendriks (2006) de classificar esfe­
ras públicas espacialmente diferenciadas 
como “micro”, “meso” e “macro” esferas 
públicas. Conforme Habermas, há:

esfera pública episódica (bares, cafés, encon­
tros na rua); esfera pública de presença orga­
nizada (encontro de pais, público que fre­
qüenta o teatro, concertos de rock, i-euniões 
de partido ou congressos de igrejas) e esfera 
pública abstrata, produzida pela mídia (lei­
tores, ouvintes e espectadores singulares e 
espalhados globalmente) (DD, v. II, 1997, 
p. 107, itálicos no original).

Com  tal tipologia, o autor constrói um 
quadro teórico com flexibilidade suficiente
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para pensar modos diferentes de articulação 
das trocas argumentativas, que podem acon­
tecer desde em encontros informais, nos 
diferentes domínios do dia-a-dia, até em dis­
cussões mais densas em associações de natu­
reza e formatos diversos da sociedade civil, e, 
ainda, na disseminação de informações e 
argumentos através da mídia de massa. Com 
isso, concebe-se um espaço diversificado 
para formas reflexivas de comunicação que a 
deliberação pública requer, envolvendo dife­
rentes atores em domínios diversos da socie­
dade complexa.

Esfera pública episódica

Aquilo que o autor chama de esfera 
pública episódica -  encontros entre amigos, 
familiares, colegas ou mesmo desconhecidos
-  baseia-se em interações simples e dá ori­
gem a trocas argumentativas que podem ser 
efêmeras ou de curto alcance. A troca argu- 
mentativa nesses espaços é, geralmente, 
pouco densa, com poucos participantes, 
encampa poucos pontos de vista e caracteri­
za-se, usualmente, como uma “comunicação 
ingênua” , para utilizar os termos de 
Habermas.

Para nossos propósitos, interessa ressal­
tar que tais ambientes, ao escapar do contro­
le político e administrativo, permitem a 
tematização de experiências, de problemas 
pessoais e sociais, do ponto de vista dos pró­
prios concernidos ou afetados. Discussões 
sobre a agenda governamental e políticas 
públicas bem como temas como aborto, ação 
afirmativa, orientação sexual etc. envolvem 
questões de valor e princípio para os cida­
dãos. Sob o pano de fundo do mundo da 
vida, os sujeitos podem criticar operações de 
poder, preconceito, exploração e autoridade.

Diversos autores já apontaram a impor­
tância da conversação diária -  a qual nem

sempre é reflexiva, autoconsciente ou volta­
da a alguma tomada de decisão -  para a 
interpretação de interesses e necessidades 
(Benhabib, 1996; Fishkin, 1991, 1997; 
Mansbridge, 1999; Barber, 2003; Conover, 
Searing e Crewe, 2002; Kim, Wyatt e Katz, 
1999; Scheufele, 2000). “Interesse”, aqui, 
não deve ser reduzido a interesse material — 
,valores ou objetivos de natureza “material”
— mas inclui todos os recursos e as compe­
tências que habilitam a “afirmação de si” 
(Cooke, 2000; Habermas, 1997).

As conversações diárias são fundamen­
tais para processar aqueles assuntos que o 
público “deve discutir” -  questões da agen­
da de decisões governamentais, os méritos e 
as deficiências das políticas públicas. Uma 
comunidade política democrática, nas pala­
vras de Barber (2003, p. 192), “irá garantir 
espaço para a expressão de desconfiança, 
desacordo ou oposição aberta, mesmo em 
causas perdidas em que os dissidentes estão 
em óbvia minoria” . As pessoas, ao falarem e 
ouvirem umas às outras, produzem uma 
constante reconceitualização dos negócios 
públicos e da própria idéia de público; deci­
dem qual política querem, em conformida­
de com seus interesses e valores básicos.

Além disso, a conversação diária é fun­
damental para processar problemas pessoais 
e sociais que emergem de maneira altamente 
informal, não planejada ou não pretendida. 
E através do diálogo -  falando e responden­
do aos outros, considerando os pontos de 
vistas uns dos outros -  que as pessoas, fre­
qüentemente, produzem sentido sobre a pró­
pria condição. Conseguem conectar as expe­
riências particulares de si mesmos, de um 
grupo ou de uma categoria com algum prin­
cípio mais geral (Dryzek, 2004, p. 51). 
Constrói-se, assim, uma tematização ou uma 
narrativização sobre situações comuns, não 
como experiências acidentais ou contingen­
tes na vida de cada um, mas, ao invés disso,
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como situações derivadas de forças condicio­
nantes da estrutura social. A  conversação diá­
ria prepara o caminho para que as pessoas 
mudem suas preferências, balanceiem ques­
tões gerais com experiências práticas ou 
ordenem, de modo mais ou menos coerente, 
suas preferências (Benhabib, 1996, pp. 71- 
2). “Através da conversação diária, as pessoas 
passam a entender melhor o que elas querem 
e precisam, tanto individualmente, quanto 
coletivamente” (Mansbridge, 1999, p. 211).

Em  ambientes protegidos da publicida­
de, em pequenos grupos entre amigos, cole­
gas de trabalho ou parentes, as pessoas 
podem se sentir mais livres para revelar suas 
preferências, sem inibições ou medo do ridí­
culo. Podem exprimir mais facilmente suas 
ansiedades, seus temores, seus sentimentos e 
testar suas opiniões. Por isso mesmo, a con­
versação fica mais sujeita à expressão aberta 
de preconceitos, ódios ou hostilidades que 
as pessoas ou os grupos nutrem uns pelos 
outros. Um  dos propósitos da deliberação -  
em arenas com maior grau de publicidade, 
isto é, voltadas para audiências mais amplas
-  é exatamente produzir uma filtragem de 
preferências irracionais ou pontos de vista 
moralmente repugnantes. Esse seria um 
modo não paternalista de seleção de tópicos 
do debate público (Baynes, 1995, p. 216).

N o entanto, independentemente da 
natureza da comunicação, é importante res­
saltar, para nossos propósitos, que esses con­
textos se configuram como “contextos de 
descoberta”, para adotar a terminologia uti­
lizada por Habermas:

[Neste contexto, tem-se] um meio de comu­
nicação isento de limitações no qual é possí­
vel captar novos problemas, conduzir dis­
cursos expressivos de auto-entendimento e 
de articular, de modo mais livre, identidades 
coletivas e interpretações de necessidades 
(DD, v. I, 1997, p. 33).

“A esfera pública retira seus impulsos da 
assimilação privada de problemas sociais que 
repercutem nas biografias particulares” 
(D D , v. II, 1997, p. 98). Os problemas 
sociais ou disfunções dos sistemas sociais se 
fazem perceber nas experiências da vida pes­
soal dos sujeitos.

No início, tais experiências são elaboradas 
de modo ‘privado’, isto é,' interpretadas no 
horizonte de uma biografia particular, a qual 
se entrelaça com outras biografias, em con­
textos de mundo da vida comuns (DD, v. II, 
1997, p. 98).

A comunicação que aí se desenvolve é 
geralmente fluida, sem propósito direto de 
tomar decisões. Visa, em vez disso, ao pro­
cessamento cognitivo e ético-moral das 
questões, em que sujeitos “entendem a si 
próprios e aos seus interesses legítimos” 
(D D , v. I, 1997, p. 227).

Contudo, para que enfoques pré-políti- 
cos de interpretações de necessidades e 
orientações valorativas ganhem um status 
político, eles precisam conquistar reconheci­
mento público. As interpretações surgidas 
naqueles ambientes restritos (de pequenos 
grupos, de associações voluntárias ou em 
determinadas localidades) precisam ser leva­
dos à atenção de públicos mais amplos e ser 
processados, poderíamos dizer, em “contex­
tos de validação”.

Esfera pública de presença organizada

A  segunda modalidade de esfera pública 
diz respeito a encontros de presença organiza­
da, em que a comunicação se desenrola de 
acordo com certos procedimentos mais for­
mais -  por exemplo, com pautas e temas 
pré-definidos, regras para o debate, tomada 
de posições e definição de resoluções etc. A
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construção de um “nós” e a ação coletiva — 
próprias da vida associativa — são, muitas 
vezes, imprescindíveis para ganhar acesso à 
esfera pública, conquistar capacidades deli­
berativas, tais como a habilidade de articular 
os interesses e as demandas em uma lingua­
gem pública, compreensível para os outros, 
e, ainda, capaz de suscitar uma escuta efeti­
va e de convocar a resposta dos demais. No 
âmbito da sociedade civil, podemos pensar, 
particularmente, em arenas de discussão de 
associações voluntárias, organizações livres 
(não estatais e não econômicas) ou movi­
mentos sociais. Cohen e Arato (1992, p. 
531) e Habermas (D D , v. II, 1997, p. 103) 
asseveram que as associações voluntárias 
exercem as seguintes funções: a) captam 
problemas sociais que ressoam nas esferas 
privadas e tematizam-nos como problemas 
gerais, isto é, politizam questões para que 
elas adquiram um status de questões de inte­
resse geral; b) transmitem essas questões 
para arenas mais amplas de discussão políti­
ca da sociedade e sustentam um debate 
público mais amplo, conferindo-lhe conti­
nuidade e duração; c) exercem pressão em 
prol de certas políticas em instâncias de 
tomada de decisão formal do sistema políti­
co (como as casas do Legislativo, os tribu­
nais, setores administrativos do governo 
etc.); d) organizam conhecimentos e progra­
mas que contribuem para uma busca ativa 
de soluções.

Boa parte da teorização contemporânea 
produz uma argumentação acerca dos efei­
tos desejáveis da associação. Autores como 
Putnam (1993), Verba, Schlozman e Brady 
(1995) afirmam que as associações voluntá­
rias motivam hábitos de cooperação, solida­
riedade e cultivam espírito público em seus 
membros, ao tornar evidente que a defini­
ção do bem-viver depende de bens públicos 
e da vida pública em geral. Young (1996, 
1997, 2003) e Minow (1997) apontam que

as associações e os movimentos sociais, em 
contraste com grupos de interesse, contri­
buem para a educação cívica e para uma 
negociação democrática da diferença entre 
os grupos. Cohen (1996) e Fung e Wright 
(2003) defendem que associações secundá­
rias podem sustentar a democracia ao pro­
porcionar informação, equalização de repre­
sentação, educação dos cidadãos e partilha 
de poder nas tomadas de decisão política.

N o entanto, há uma dificuldade na 
generalização encetada aqui. Assim, uma 
nota de cautela é necessária para que não se 
tomem, de maneira equivocada, todas as 
associações como virtuosas, impelidas por 
espírito público e com propósitos democrá­
ticos. Algumas associações -  grupos neona­
zistas, grupos xenófobos, organizações secre­
tas ou aquelas visando ao status (como 
organizações em prol da educação privada, 
por exemplo) — não se pautam pela tolerân­
cia e pela reciprocidade, nem se propõem a 
contrabalancear a regra da maioria, conce­
dendo voz pública aos indivíduos, nem 
ainda a cooperar em políticas para estabilizar 
a democracia. Algumas associações não-libe- 
rais ou religiosas se pautam por opções auto­
ritárias e trajetórias não-democráticas.

O terreno do associativismo é complexo 
e plural, de modo que cada tipo de associa­
ção, seu propósito, sua estrutura e seu con­
texto de agregação devem ser analisados em 
termos específicos e, ainda, relacionados 
com os múltiplos designs demandados pela 
democracia (Warren, 2001). E  nesse sentido 
que, ao lado dos efeitos das associações no 
âmbito dos indivíduos ou da sociedade civil, 
é preciso considerá-los, de forma diferencia­
da, através de seus procedimentos comuni­
cativos.

O s procedimentos da deliberação 
democrática — propostos por autores como 
Cohen (1996) e Habermas (D D , 1997), 
sejam eles empregados de modo mais ou
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menos exigente -  podem ser úteis para pro­
duzir importantes distinções nesse terreno. 
Apreciar os padrões, mesmos, da interação 
comunicativa ajuda a iluminar a motivação 
(ou o desejo) dos atores para “questionar a 
autoridade” e para se engajar em um debate 
público, sustentando (ou não) a não-tirania, 
a reciprocidade, a inclusividade e a revisibi- 
lidade das opiniões. A  tentativa de se chegar 
ao entendimento é importante, sobretudo 
quando se indaga “o que deve ser feito” no 
caso desse conflito. Assim, a troca de razões 
é fundamental para a resolução, sem o recur­
so à violência, de conflitos que não podem 
ser solucionados sem a cooperação dos 
envolvidos (Bohman, 1996; Habermas, 
D D , 1997, v. I, p. 186; Dryzek, 2002).

Nesse sentido, o “teste” da publicidade 
é uma condição importante para o desenro­
lar de uma comunicação bem-sucedida na 
esfera pública. Para tanto, os atores críticos 
precisam: a) comunicar seus entendimentos
-  interesses, necessidades e desejos -  numa 
linguagem inteligível para outros grupos ou 
coletividades da sociedade; b) engajar-se efe­
tivamente em diálogos com outros sujeitos e 
grupos da sociedade, em arenas públicas de 
diferentes formatos e graus de organização, 
em que se espera que eles concedam escuta 
efetiva aos demais e respondam por seus 
proferimentos e suas interpretações. Espera- 
se que, através do debate, as pessoas possam 
produzir resultados mais bem informados, 
ou seja, que não excluam informações e 
pontos de vista relevantes e, também, com 
resultados mais justos, que possam ser razoa­
velmente aceitos por todos, ainda que por 
razões diferentes (Fishkin, 1991, 1997; 
Gutmann e Thompson, 1996, 2004).

Além dos padrões dialógicos e argu- 
mentativos assumidos pelos agentes na esfe­
ra pública, deve-se apreciar a complementa­
ridade existente entre tal comunicação em 
termos de seus efeitos para subsidiar e infor­

mar os representantes, cultivar parcerias e 
formas alternativas de governança. Um 
número crescente de estudiosos vêm se 
preocupando, nesse sentido, em examinar o 
papel de conselhos gestores e consultivos ou, 
mesmo, de organizações não-governamen- 
tais (O N Gs), que, em parceria com órgãos 
do Estado, estabelecem uma base institucio­
nalizada para participar das decisões referen­
tes às políticas públicas e para implementar 
formas de controle efetivo sobre elas (Fung e 
Wright, 2003; Dagnino, 2002, p. 283; 
Fung, 2004a; Wampler e Avritzer, 2004; 
Gastil e Levine, 2005).

Archon Fung oferece um bom exemplo 
de diferentes tipos de minipúblicos, em deli­
berações públicas organizadas de modo 
autoconsciente (Fung, 2004a, pp. 174-6). 
São experiências com padrões de configura­
ção e propósitos distintos, que contribuem, 
cada uma a seu modo, para fortalecer o 
engajamento cívico e os processos de demo­
cratização, seja para a escolha de represen­
tantes, seja para a resolução pontual de ques­
tões controversas, ou para tomadas de 
decisão numa base mais permanente de par­
tilha de poder, ou, ainda, para assegurar o 
monitoramento sobre a ação do Estado e a 
responsividade de seus funcionários.

Esfera pública abstrata

O terceiro tipo de esfera pública, cha­
mado por Habermas de esfera pública abstra­
ta, é produzido pelos media de massa, que 
conecta “leitores, ouvintes e espectadores 
singulares e espalhados globalmente” (DD, 
v. II, 1997, p. 107). Em Mudança estrutural, 
Habermas concebe a imprensa opinativa 
como uma importante instituição para a 
divulgação de idéias e o estabelecimento do 
debate político racional, na sociedade 
moderna. Ao diagnosticar o surgimento das
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empresas de comunicação de massa, pauta­
das pelos imperativos mercadológicos e pela 
lógica da indústria cultural, o autor conclui 
que a esfera pública torna-se completamen­
te vassalizada e dom inada pelo poder. 
Habermas produz diversas reformulações na 
visão encetada em Mudança estrutural. Em 
Theory o fcommunicative action, ele deixa de 
considerar que os meios de comunicação 
estejam meramente a serviço da reprodução 
da ordem social, como agentes de manipula­
ção ou porta-vozes de grupos poderosos, 
infensos à participação democrática, e reco­
nhece seu potencial ambíguo.

Os media de massa pertencem a essa forma 
generalizada de comunicação. Eles libertam 
o processo comunicativo do localismo de 
contextos espaço-temporalmente restritos e 
permitem que esferas públicas venham emer­
gir, através do estabelecimento da simulta­
neidade abstrata de uma rede de conteúdos 
de comunicação virtualmente presente, con­
teúdos esses bastante remotos em tempo e 
espaço e, também, através da possibilidade 
de disponibilizar mensagens para vários con­
textos (TCA, v. II, 1989, p. 390).

Os media retiram o processo comunica­
tivo de contextos específicos e, diferente­
mente das interações simples, do tipo face a 
face, criam um tipo peculiar de audiência: 
um público não simultâneo de ouvintes, lei­
tores e telespectadores. A produção dos 
media é, por definição, elaborada para ser 
enviada a um público difuso, diversificado e 
potencialmente ilimitado (Thom pson, 
1995; Braga, 2001). Aquilo que os meios de 
comunicação disponibilizam para o conheci­
mento público pode ser estendido a uma 
variedade de contextos, sendo que, em todos 
os casos, novas interpretações podem emer­
gir, através de dimensões temporais e espa­
ciais distintas. Em Theory o f communicative 
action, Habermas passa a sustentar a possibi­

lidade do material midiático vir a gerar um 
processo reflexivo crítico por parte da 
audiência. “As formas de comunicação — tor­
nadas abstratas e condensadas — não podem 
se esconder, de maneira segura, da possibili­
dade de contestação ou crítica por atores res­
ponsáveis” (TCA, v. II, 1989, p. 390).

Os media em si não podem ser com­
preendidos como uma esfera pública, como 
Habermas, ambiguamente, sugere e alguns 
de seus seguidores assumem expressamente. 
Para evitar esse equívoco, é fundamental 
fazer a distinção entre “espaço midiático de 
visibilidade” — aquilo que é disponibilizado 
para o conhecimento comum — e “esfera 
pública” -  o locus da argumentação (Gomes, 
1999). Os meios de comunicação disponibi­
lizam expressões, discursos, imagens e even­
tos para o conhecimento comum. Não só 
informação e material jornalístico mas, tam­
bém, programas de entretenimento, teleno­
velas e peças publicitárias — que colocam em 
cena controvérsias e dramas vivenciados 
concretamente por indivíduos e grupos -  
podem vir a alimentar diferentes discussões 
politicamente relevantes, fora do ambiente 
mediático (Stevenson, 2002, pp. 68-74; 
Tufte, 1999; McLeod, Kosicki e McLeod, 
2002; Maia e Marques, 2003; Abreu, 2003; 
Maia, 2007). Os media podem, assim, aju­
dar o público a deliberar, isto é, adquirir 
informações necessárias, especificar inter­
pretações, processar argumentos favoráveis e 
contrários à determinada matéria e, assim, 
gerar atitudes racionalmente motivadas 
(Kim, Wyatt e Katz, 1999; Gamson, 2001; 
Bennett e Entman, 2001; Scheufele, 2000). 
Podem, em igual medida, ignorar questões 
relevantes, distorcer informações, negligen­
ciar contribuições importantes e, conse­
qüentemente, criar obstáculos para o debate 
público democrático. O real desempenho 
dos media na promoção de debates públicos 
nas sociedades contemporâneas deve ser
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apreciado empiricamente. Ao abordar o 
impacto normativo da Teoria da 
Comunicação Política sobre a pesquisa 
empírica, na sociedade configurada pelos 
media de massa, Habermas reconhece que:

Nem o caráter abstrato da esfera pública que 
desatrela as opiniões das decisões e nem a 
relação assimétrica entre ator-audiência na 
cena virtual da comunicação mediada são 
características dissonantes per se [...] que 
venham negar a aplicabilidade do modelo 
da política deliberativa. A comunicação 
política mediada não necessita adequar-se à 
deliberação em estrito senso (PCMS, 2006, 
p. 415).

Em geral, Habermas não desenvolve 
uma teorização mais detalhada e consistente 
sobre as instituições da mídia, como parte 
de um sistema (Alexander, 1988; Curran, 
1991; Hallin e Mancini, 2004); e nem sobre 
os jogos sociais envolvidos nos processos de 
mediação (Gitlin, 1980; Page, 1996; 
McCombs, Shaw e Weaver, 1997; Gomes, 
2004). H á uma longa tradição de estudos na 
área de Comunicação — décadas de estudos 
sobre agenda setting e enquadramentos -  que 
investigam a luta competitiva que ocorre 
entre os atores sociais para ganhar acesso aos 
canais dos media de massa e, assim, interfe­
rir na produção de bens simbólicos, encetar 
estratégias de apresentação e adquirir “resso­
nância” junto às audiências (Gitlin, 1980; 
Pan e Kosicki, 2003; Reese et al., 2003; 
Porto, 2004; Chambers e Costain, 2000).

Aqui interessa explorar alguns aspectos 
do potencial ambíguo dos media para pré- 
estruturar a esfera pública política, expressos 
nas formulações recentes de Habermas. O 
autor reconhece que nos meios de comuni­
cação desembocam tanto fluxos comunicati­
vos que pretendem gerar lealdade política e 
mobilizar preferências de consumo quanto 
fluxos comunicativos que buscam alcançar o

entendimento, de modo cooperativo, atra­
vés da troca aberta de argumentos. Em 
Mudança estrutural, o autor já se preocupa­
va em perceber como se dá o confronto 
entre a “opinião pública pré-fabricada”, for­
jada por políticos profissionais e por grupos 
de interesse em processos subvertidos pelo 
poder, através da utilização dos media de 
massa, e a “opinião pública autêntica”, atitu­
des e julgamentos, tomados como certos 
numa dada cultura. Em  “Further 
Reflexions”, Habermas propõe que “ambas 
as concepções devem ser mantidas em 
mente se o objetivo é compreender o modo 
pelo qual a criação de legitimidade passa a 
operar nas democracias de massa, configura­
das através do Estado de bem-estar social” 
(FR, 1992, p. 440). Para dar resposta a esse 
problema em Direito e democracia, 
Habermas aponta a necessidade de se distin­
guir entre atores que já têm recursos assegu­
rados na sociedade para ingressar no espaço 
de visibilidade midiática e aqueles que preci­
sam se constituir nesse domínio (D D , v. II, 
1997, p. 116).

Se partirmos da concepção habermasia- 
na de sistema político disposto em diferen­
tes níveis concêntricos (DD, v. II, 1997), 
chegamos a uma complexa imagem das 
interfaces que os media estabelecem com os 
diferentes âmbitos desse sistema. Os media 
promovem visibilidade e sustentam trocas 
comunicativas ampliadas, em eixos horizon­
tais e verticais, entre os representantes do 
centro do sistema político, representantes de 
partidos políticos, especialistas dos diferen­
tes sistemas funcionais, agentes do mercado, 
grupos de interesses e ativistas das organiza­
ções cívicas e o público de cidadãos.3 No 
ambiente mediático, diferentes modalidades 
de discursos, com lógicas e razões distintas, 
bem como diferentes processos de barganha 
e negociação, são colocados em contato, 
processados e podem sofrer transformações.
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Não só a visibilidade interessa nesse 
processo mas, também, a possibilidade de 
estabelecer o debate, trocar opiniões e argu­
mentos através dos media. Por certo, os ato­
res sociais têm acesso altamente diferencia­
dos e gozam de recursos distintos para 
transacionar com os agentes dos media. Os 
indivíduos e os grupos sociais não atuam 
nesse ambiente de modo autônomo ou 
independente. As empresas de comunicação 
são organizações econômicas, culturais e 
político-profissionais que se guiam por códi­
go normativo próprio e lógicas de auto- 
regulação. Os agentes dos media selecionam 
e editam as falas dos atores sociais, articu­
lam-nas com expressões de atores localizados 
em contextos distintos. Eles concedem ou 
retiram legitimidade à fala das fontes, inten­
cionalmente confrontam as vozes com a de 
opositores, utilizam dispositivos variados 
para sustentar ou minar a credibilidade do 
que é dito. Algumas vozes ganham proemi­
nência enquanto outras são marginalizadas 
nas narrativas midiáticas.

Não obstante, as “opiniões publicadas” 
formam uma rede de discursos, publicamen­
te disponível (Lee Plaisance, 2005, p. 16; 
Dryzek, 2004), o qual pode ser observado 
através de seqüências de falas dispostas nos 
textos dos media ou na cobertura jornalística 
sobre uma dada questão, durante um deter­
minado período de tempo. Nesse sentido, é 
preciso indagar como se constituem os deba­
tes no interior do espaço mediático de visibi­
lidade. Os próprios agentes sociais ou “as 
fontes” podem adotar diferentes formas de 
comunicação pública: alguns buscam manter 
o silêncio e retiram-se da comunicação; 
outros desenvolvem discursos monologais e 
auto-referenciais e outros, ainda, se referen­
ciam reciprocamente, consideram as propo­
sições de seus parceiros, dão respostas e/ou 
reformulam seus proferimentos diante das 
opiniões e dos juízos publicamente disponí­

veis. Assim, é preciso examinar não só ques­
tões de acessibilidade (quem ganha acesso aos 
canais da mídia e se constitui como fonte 
para os textos jornalísticos) e reconhecimento 
(como se dá a identificação dos atores sociais 
e do espaço/tempo a eles destinados), mas, 
também, questões de racionalidade (o uso 
que se faz do conhecimento), responsividade 
(se há diálogo ou possibilidade de respostas 
mútuas entre as fontes com diferentes reivin­
dicações ou posições diante das questões em 
tela) e reflexividade ou revisibilidade de opi­
niões (se há mudanças de posições ou prefe­
rências inicialmente expressas, diante dos 
argumentos encetados pelos demais partici­
pantes) (Bennett et al., 2004; Maia, 2007). 
Graus de acesso, reconhecimento, racionali­
dade, responsividade e revisibilidade das opi­
niões no espaço mediático de visibilidade são 
importantes indicadores da qualidade da 
deliberação nas democracias atuais.

A comunicação de massa é importante 
para definir quem se comunica com grandes 
audiências. O  vaivém das trocas argumenta- 
tivas, através do qual os sujeitos tentam 
explicar seus pontos de vista e justificar suas 
premissas, contribui para a constituição de 
sentidos compartilháveis na sociedade, o que 
não significa a concordância ou o acordo 
entre os atores e os grupos sociais. Além 
disso, não se pode esquecer que novas formas 
de comunicação pela internet permitem a 
construção de redes de comunicação e ação 
em planos globais. Com  as novas tecnologias 
da informação, tanto a natureza quanto o 
ambiente da discussão e da ação coletiva se 
tornam mais amplos e complexos.

Da Permeabilidade das Fronteiras entre 
Diferentes Tipos de Esfera Pública

Para apreender o processo da formação 
da opinião pública em condições contempo­
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râneas, é preciso estar atento à permeabili­
dade existente entre as fronteiras das trocas 
comunicativas em esferas públicas episódi­
cas, esferas de encontro organizado e a 
comunicação de larga escala que circula nos 
meios de comunicação de massa. A forma­
ção democrática da opinião e da vontade 
depende dessas interações, que se consti­
tuem de modo relativamente autônomo 
entre os cidadãos. O  diálogo e a argumenta­
ção entre os públicos críticos não se dá de 
maneira bem comportada, como a discussão 
de públicos acadêmicos que buscam siste­
maticamente questionar, defender ou refu­
tar suas teses. Ao invés disso, a formação dis­
cursiva da opinião e da vontade, como já 
mencionado, é um processo informal, par­
cial e fragmentado. Habermas denomina-o 
“processo anárquico”: “Tomados na sua 
totalidade, eles [os fluxos comunicativos] 
formam um complexo selvagem que não se 
deixa organizar completamente” (D D , 
1997, v. II, p. 33, itálico no original).

Os fluxos comunicativos, ao se descola­
rem dos pontos de vista de sujeitos concretos, 
das interações simples do tipo face a face, tor­
nam-se mais genéricos, isto é, livres de vocá­
bulos de comunidades específicas ou de códi­
gos próprios de contextos determinados. 
Habermas fala de uma comunicação dispersa, 
sem sujeito (subjetless communcation) — já que 
não está de acordo com os interesses, as cren­
ças e os desejos de nenhum sujeito em parti­
cular que gera a opinião pública. Seyla 
Benhabib (1996, p. 68) denomina esse pro­
cesso “uma conversação pública anônima”
(anonymous public conversation) em “redes e 
associações de deliberação, contestação e 
argumentação entrelaçadas e sobrepostas. 
Bohman (1996, p. 43) assinala que “essas for­
mas de comunicação estendidas e descontex- 
tualizadas podem ser generalizadas para a 
esfera pública, que está aberta para uma 
audiência ilimitada de comunicação”. Dryzek

(Dryzek, 2004, p. 51) também defende a 
importância da deliberação que transcende os 
indivíduos e se concretiza na “competição de 
discursos” publicamente acessível.

Num processo circular, os fluxos comu­
nicativos abstratos, tornados disponíveis 
para o conhecimento público, em grande 
medida através dos meios de comunicação, 
são reapropriados por sujeitos concretos, 
com seus quadros valorativos, suas histórias 
de vida e seus vocábulos próprios, em situa­
ções particulares. Em qualquer tempo e 
momento histórico, os sujeitos podem enga- 
jar-se em um determinado discurso, alteran­
do-o, questionando-o e recompondo os 
entendimentos acerca de determinado tema 
ou questão. Tal dinâmica pode ter efeitos 
variados e alcances diversos, em domínios da 
vida cotidiana, fóruns da sociedade civil ou 
mesmo repercussões mais amplas, chegando 
a alterar o entendimento coletivo sobre as 
questões em tela, promover inovações cultu­
rais ou institucionais.

Sobre o Modelo de Circulação de Poder 
Político em Mão Dupla

A política deliberativa alimenta-se da 
constituição informal da opinião e da vonta­
de pública. Assim, para ganhar algum tipo 
de eficácia política, as demandas processadas 
pelo debate coletivo devem ser introduzidas 
nas agendas parlamentares, discutidas em 
instâncias formais do Estado de Direito e, 
eventualmente, elaboradas nas formas pro­
postas e decisões impositivas. Somente as 
regulamentações definidas por lei e por atos 
de governo têm a competência de intervir 
em espaços privados, transformando res­
ponsabilidades formais e práticas existentes.

A partir de suas formulações recentes, 
Habermas entende que o sistema político se 
especializa na produção de decisões que
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envolvem toda a coletividade, formando um 
subsistema entre os demais. Como requeri­
mento funcional, o Estado de Direito desti­
na-se à resolução de problemas, à preserva­
ção da autonomia privada e pública e, assim, 
poder resguardar a complexidade de deci­
sões livres e contingentes. “A política conti­
nua sendo o destinatário de todos os proble­
mas de integração não resolvidos” (D D , v. 
II, 1997, p. 105). Devido ao nexo interno 
que mantém com o direito, o Estado (dife­
rentemente de outros sistemas) guarda uma 
relação reflexiva com os problemas gerados 
pelos próprios subsistemas e com as formas 
deficientes ou precárias de coordenação e de 
integração social.

Em  Direito e democracia, Habermas, 
entendendo que a formação da vontade polí­
tica e a tomada de decisão são processos dis­
tintos, porém interligados, procura apontar a 
relação de mão dupla existente entre as insti­
tuições políticas e os públicos deliberantes.

A prática deliberativa de autodeterminação 
pode desenvolver-se apenas através do inter­
câmbio entre, por um lado, a formação da 
vontade parlamentar institucionalizada em 
procedimentos legais para alcançar decisões 
e, de outro, a formação da opinião pública 
informal em círculos de comunicação políti­
ca (BFN, 1996, p. 334).

Por um lado, o público depende de 
garantias, providas pelo complexo estatal, 
para exercer sua liberdade comunicativa, 
como direitos cívicos e políticos: liberdade 
de expressão, de associação, imprensa livre, 
proteção à integridade pessoal etc. Em are­
nas discursivas informais, organizadas pelo 
público de maneira relativamente autôno­
ma, os cidadãos podem “tematizar” seus 
desejos, interesses e prioridades e negociá- 
los livremente com outros grupos na socie­
dade, para processar o bem comum, produ­
zir reivindicações legítimas e diretrizes de

políticas públicas. Seria esse o contexto da 
“descoberta”, da identificação e da tematiza- 
ção de problemas comuns, como já discuti­
do. Contudo, a opinião pública exerce 
“influência”, mas não pode “governar” , isto 
é, não pode produzir decisões que se tornem 
obrigatórias para a coletividade:

A soberania do povo, diluída comunicativa­
mente, não pode impor-se apenas através de 
discursos públicos informais [...] para gerar 
poder político, sua influência tem que 
abranger também as deliberações democráti­
cas da formação da opinião e da vontade, 
assumindo a forma autorizada” (DD, v. II,
1997, p. 105).

Por outro lado, as instituições do 
Estado de Direito, autorizadas a agir em 
nome do todo através de meios para o 
emprego legítimo da coerção, instituciona­
lizam o uso público das liberdades comuni­
cativas e regulam a transformação do 
“poder comunicativo” em “poder adminis­
trativo” (D D , v. I, 1997, p. 221). 
Habermas, em seu modelo, entende que o 
Estado preserva os princípios tradicionais 
do Estado de Direito de organização, san­
ção e execução, mas fica na dependência do 
poder produzido comunicativamente na 
esfera pública para a organização legítima de 
direitos e para o exercício legítimo de seu 
poder administrativo. Em outras palavras, o 
Estado cria as condições para organizar a 
participação igualitária em processos legis­
lativos democráticos, como a participação 
política no interior dos partidos, em vota­
ções gerais, na consulta e na tomada de 
decisão de corporações parlamentares. O 
Estado possui poder de sanção, a fim de 
proteger e desenvolver o direito nos casos 
litigiosos, inclusive quando se torna impor­
tante uma decisão impositiva. E, ainda, o 
Estado possui os requisitos para implemen­
tar as demandas sinalizadas pelos públicos e
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realizar os programas acordados, através do 
aparato burocrático e das funções das admi­
nistrações públicas. Contudo, nesse mode­
lo, “não é a forma do direito, enquanto tal, 
que legitima o exercício do poder político, e 
sim a ligação deste com o direito legitima­
mente estatuído” (D D , v. I, 1997, p. 170). 
Somente o poder gerado comunicativamen­
te é capaz de produzir a legitimidade.

A medida que esses fluxos comunicativos 
(nos públicos, nos parlamentos, nos corpos 
do judiciário ou nas agências administrati­
vas) passam por certas barreiras institucio­
nais (tais como eleições gerais, decisões 
administrativas, jurídicas ou parlamentares) 
há uma mudança em ambos: no modo de 
comunicação e no impacto da regulamenta­
ção -  a influência pública é transformada 
em poder comunicativo, o poder comunica­
tivo é transformado em competência jurídi­
ca ou em poder administrativo, e ambos em 
decisões jurídicas ou em implementação de 
programas (Habermas, 2005, p. 388).

A passagem da socialização horizontal 
dos civis (âmbito em que se dá a formação 
informal da opinião na esfera pública) para 
formas verticais de organização (âmbito em 
que o “poder comunicativo” se traduz em 
“poder administrativo” e “competência jurí­
dica”) requer não apenas a argumentação 
mas, também, a barganha e o compromisso. 
Este seria o contexto da “justificação” , atra­
vés de procedimentos parlamentares mais 
formais (D D , v. II, 1997, p. 32). Embora a 
discussão de Habermas não possa ser sinte­
tizada aqui, o autor pretende enfatizar que, 
no momento em que processos parlamenta­
res são instaurados para a tomada de deci­
são, através de uma agenda mínima para 
negociações específicas, há uma nova “filtra­
gem” de contribuições e temas, argumentos 
e informações, tendo em vista a solução coo­
perativa de questões práticas, incluindo a

compensação de interesses. Nesse processo, 
contudo, a formação política da vontade 
não fica meramente reduzida à constituição 
de compromissos. “É preciso supor a com­
patibilidade de todos os programas negocia­
dos ou obtidos discursivamente com aquilo 
que pode ser justificado moralmente” (DD, 
v. I, 1997, p. 209).

Apropriando-se da distinção que Fraser 
(1992, p. 134) faz entre “públicos fortes” 
(representantes das casas parlamentares e 
outras instituições do centro do sistema polí­
tico) e “públicos fracos” (os cidadãos encarre­
gados de produzir a opinião pública), 
Habermas procura mostrar que as tomadas 
de decisão não encerram, de uma vez por 
todas, os debates desenvolvidos nas esferas 
públicas informais. O intercâmbio perma­
nente entre as esferas públicas formais e infor­
mais, entre os “públicos fortes” e os “públicos 
fracos”, contribui para corrigir os enganos 
que os cidadãos e os representantes cometem 
ao tomar decisões coletivas. Este intercâmbio 
sustentaria o que Gutmann e Thompson 
(2004, p. 7) chamam de “economia da dis­
cordância moral”: “Tanto na política quanto 
na vida prática, a tomada de decisão depende 
de processos de entendimento humano que 
são imperfeitos” Além disso, boa parte das 
decisões não são consensuais e as partes em 
conflito, quando têm a expectativa de rever­
ter ou modificar os resultados no futuro, con­
tinuam a produzir argumentos para defender 
seus pontos de vista e seus posicionamentos.

Por meio do modelo de circulação de 
poder político de mão dupla, Habermas 
procura demonstrar que o público delibe- 
rante pode interferir nas tomadas de deci­
são, particularmente em situações de crise -  
isto é, quando os modos rotineiros de resol­
ver problemas nas instituições falham. 
Diversos autores criticam tal modelo por 
conceder ao público um poder apenas de 
recomendação e uma capacidade meramen­
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te crítica. Dryzek (2004), por exemplo, cri­
tica o modelo de Habermas por não explo­
rar mais detidamente o fato de que as deci­
sões originadas pelo poder comunicativo, ao 
serem transformadas em poder administrati­
vo, passam por processos um tanto obscu­
ros, podendo sofrer profundas alterações, o 
que abala a legitimidade mesma dessas deci­
sões. Bohman, por sua vez, propõe que as 
próprias instituições políticas precisam se 
tornar mais deliberativas. Ressalta que elas 
devem ceder poder de decisão para setores 
cívicos, para uma participação mais amplia­
da e eficaz (Bohman, 1996, pp. 185-9). Em 
muitos casos, não se trata de uma “circula­
ção de contra-poder”, mas, sim, de uma 
cooperação democrática, através de formas 
institucionalizadas de participação pública 
nas tomadas de decisão.

Nessa mesma linha, alguns críticos 
apontam que Habermas tende a tratar a rea­
lidade empírica em termos abstratos e estili­
zados, prestando pouca atenção aos achados 
empíricos da ciência política (Dryzek, 2002; 
Gastil e Levine, 2005). Negligencia as dife­
rentes modalidades de agregação e engaja­
mento cívico para aperfeiçoar a esfera públi­
ca, incluindo políticas públicas deliberativas 
direcionadas. As relações entre Estado e 
sociedade civil são tensas e permeadas de 
conflito, dependendo de quanto de poder 
partilham e com que centralidade o fazem 
(Baynes, 1995; Dagnino, 2002; Fung e 
Wright, 2003, Fung, 2004b). Por certo, a 
teorização de Habermas é relevante para 
pensar o nexo existente entre participação e 
deliberação, em âmbitos distintos, estabele­
cendo diferentes níveis analíticos para expli­
car como os cidadãos podem interferir nos 
processos de governança. Contudo, o caráter 
altamente abstrato do projeto precisa ser 
complementado com investigações empíri­
cas para que ele possa contribuir diretamen­
te para debates específicos.

Conclusão

A idéia da esfera pública como o domí­
nio da discussão pública -  seja caracterizada, 
como troca de razões em público, seja como 
troca de razões públicas — encampa uma 
diversidade de públicos, que contestam polí­
ticas públicas, operações de poder institu­
cional e cultural e, ainda, injustiças sociais. 
A  fim de escapar da crítica de utopismo 
vazio, a defesa da democracia deliberativa 
precisa de instrumentos conceituais para 
discernir empiricamente entre os diferentes 
tipos de troca argumentativa e as diversas 
condições que sustentam o debate democrá­
tico, na sociedade complexa. A tipologia de 
esfera pública -  abarcando os encontros 
casuais e episódicos, na vida do dia-a-dia; as 
reuniões organizadas pelos grupos sociais, 
passando pela miríade de associações cívicas 
e, ainda, a troca argumentativa que se dá 
através da comunicação de massa — confere 
maior plausibilidade à dimensão normativa 
da esfera pública. Ainda assim, as reivindica­
ções especulativas sobre a formação racional 
da opinião e da vontade política precisam 
ser articuladas com estudos empíricos sobre
o amplo espectro de lutas sociais e a subse­
qüente diversidade de conflitos e formas de 
desacordos morais, realmente existentes. 
Nesse quadro, não se pode negligenciar a 
heterogeneidade da sociedade civil, particu­
larmente no que diz respeito às motivações 
de pessoas e grupos para se engajarem nas 
discussões públicas, às desigualdades delibe­
rativas, às assimetrias de poder e de acesso a 
recursos.

Em sociedades com fortes tradições 
autoritárias, como no Brasil, o Estado cons­
titucional e as instituições políticas não são 
tão abertas e porosas como o modelo haber- 
masiano parece sugerir. No processo de 
redemocratização do país, o desenho institu­
cional não foi reconfigurado para fortalecer
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as demandas da sociedade civil (Avritzer, 
2002; Alvarez, Dagnino e Escobar, 2000; 
Dagnino, 2002; Feinberg, Waisman e 
Zamosc, 2006). Na própria sociedade civil 
existem “ilhas de autoritarismo” e é preciso 
um grande esforço por parte das associações 
democratizantes para conquistar atenção 
pública, a fim de iniciar um processo de ino­

vação institucional. Esses conflitos se fazem 
sentir na relação que os representantes do 
centro do sistema político, os especialistas 
dos sistemas funcionais e os atores cívicos 
estabelecem com os agentes do sistema da 
mídia, para pré-estruturar a esfera pública 
política e configurar os debates públicos.

Notas

1 A fim de facilitar a apresentação da obras de Habermas, utilizarei as seguintes abrevia­
turas: M EEP (.Mudança estrutural da esfera pública)-, TCA  ( Theory o f communicative 
actiori)-, FR  (Further reflections)-, D D  (Direito e democracia)-, BFN  (Between facts and 
norms)-, PCM S (Political communication in media society). No caso de citações retiradas 
das edições em inglês, a tradução é nossa.

2 O termo “público” possui sentidos variados, sendo empregado para referir-se a fenômenos 
distintos, como: a) algo potencialmente aberto e disponível a todos (visibilidade em 
oposição ao segredo); b) algo potencialmente concernente a todos (de interesse comum 
em oposição ao particular); c) como uma reunião de pessoas (audiência). Sobre essas 
definições, ver Asen e Brouwer, (2001), e Weintraub e Kumar, (1997).

3 Recentemente, Habermas distinguiu entre os diferentes atores que ganham acesso aos 
media. Além dos profissionais dos media — “especialmente jornalistas que editam as notí­
cias, repórteres e comentaristas” -  e políticos — “que ocupam o centro do sistema políti­
co”, há: “ (a) lobistas que representam certos grupos de interesses; (b) defensores de causas 
[advocates] que representam tanto grupos de interesses quanto aqueles que carecem de 
representação, tais como grupos marginalizados que são incapazes de expressar eficaz­
mente seus interesses; (c) especialistas que apresentam conhecimento científico ou profis­
sional em alguma área especializada e que são convidados a dar conselhos; (d) empreende­
dores morais [moral entrepreneurs\ que geram atenção pública para tópicos supostamente 
negligenciados e, finalmente, (e) intelectuais que, de modo distinto de defensores de 
causas ou de empreendores morais, gozam de reconhecida reputação em algum campo 
[...] e que se engajam [...] espontaneamente no discurso público, com a intenção decla­
rada de promover interesses gerais” (PCM S, 2006, p. 416, itálicos no original).
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Resumo

Política deliberativa e tipologia de esfera pública

O propósito deste artigo é explorar a morfologia e o desenvolvimento do conceito de esfera 
pública em diferentes obras de Habermas, bem como as principais críticas que acompanham
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tal conceito, particularmente no que concerne: a) ao reconhecimento de múltiplos públicos e 
suas implicações para a defesa do processamento crítico de problemas de interesse comum; b) 
à construção de uma tipologia de esfera pública e suas conseqüências teóricas para a articu­
lação de trocas argumentativas que acontecem no plano de interações simples, em diversos 
domínios da vida cotidiana, em debates mais densos em associações na sociedade civil, e, 
ainda, através da disseminação de informações pela mídia de massa. Apontam-se, por fim, 
algumas críticas ao modelo habermasiano de circulação de poder político em mão dupla e cer­
tas dificuldades para institucionalização de contribuições advindas do debate público.

Palavras-chave: Esfera pública; Democracia deliberativa; M ídia; Sociedade civil; 
Comunicação pública.

Abstract

Deliberative politics and tipology o f public sphere

The purpose o f this paper is to investigate the morphology and development o f the concept 
o f public sphere in Habermas’ works, evincing the revisions made by the author concerning: 
a) the recognition o f multiple publics and its implications for the critical assessment o f prob­
lems o f common interest; b) the construction o f a typology o f public sphere and its theoret­
ical consequences for articulating different plans o f argumentative exchange and debates hap­
pening in settings o f everyday live, in more organized forums o f the civil society associations 
and, finally, along mass media. Finally, certain shortcomings o f Habermas’ two-track model 
o f political power circulation is explored regarding the lack o f permeability among different 
types o f public sphere and some difficulties for institutionalizing public debate outcomes.

Keywords: Public sphere; Deliberative democracy; Civil society; Media; Public communication.

Résumé

Politique deliberative et typologie de sphere publique

L’intention de cet article est explorer la morphologie et le développement du concept de 
sphère publique dans de différentes oeuvres de Habermas, ainsi que les principales critiques 
qui accompagnent tel concept, particulièrement dans ce que concerne : a) la reconnaissance 
de multiples publics et leurs implications pour la défense du traitement critique de problèmes 
d’intérêt commun ; b) la construction d ’une typologie de sphère publique et leurs con­
séquences théoriques pour une articulation d ’échanges argumentatives qui ont lieu dans le 
plan d’interactions simples, dans de divers domaines de la vie quotidienne, dans de débats 
plus denses au sein des associations de la société civile, et, encore, à travers la dissémination 
d ’informations par les medias de masse. Cet approche indique, finalement, quelques critiques 
au modèle de circulation du pouvoir politique em double sens developpé par Habermas et 
quelques difficultés pour l'institutionnalisation de contributions issues du débat public.

Mots-clés: Sphère publique; Démocratie deliberative; Medias; Société civile; Communication 
publique.
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